
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2698622 - DF (2024/0267433-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : R A DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. SÚMULA
N. 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça, mantendo a condenação do agravante ao pagamento de
indenização por danos morais causados à vítima no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível averiguar se o valor da
indenização por danos morais imposta ao agravante é desproporcional à extensão do
dano e às suas condições socioeconômicas, considerando ser ele assistido pela
Defensoria Pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem manteve o valor da indenização por danos morais,
considerando-o razoável e proporcional à situação econômica do causador do dano,
compatível à finalidade compensatória da medida e suficiente para desestimular a
prática de novas condutas similares.
4. A alegada hipossuficiência econômica do agravante não restou demonstrada nos
autos de origem, não sendo tal condição financeira automaticamente presumível pelo

análise do pedido defato de estar sendo assistido por Defensoria Pública. Assim, a 
redução do montante da indenização demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Tendo as instâncias de origem concluído pela
proporcionalidade do valor fixado nos termos do art. 387, IV, do CPP a título de danos
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morais, conclusão diversa esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, já que a reanálise
da capacidade econômica do agravante demandaria o reexame fático-probatório; 2. O
fato de o réu estar sendo assistido pela Defensoria Pública não leva à conclusão
automática de sua hipossuficiência financeira."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV.

STJ, Súmula n. 7; STJ, AgRg no AREsp n. 2.295.608Jurisprudência relevante citada: 
/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 04.02.2025; STJ, AgRg
no REsp n. 1.940.163/TO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22.02.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA49447203 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:47:10
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: ad998da1-b55f-4a20-80bd-61f53365833a



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2698622 - DF (2024/0267433-3)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. SÚMULA
N. 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça, mantendo a condenação do agravante ao pagamento de
indenização por danos morais causados à vítima no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível averiguar se o valor da
indenização por danos morais imposta ao agravante é desproporcional à extensão do
dano e às suas condições socioeconômicas, considerando ser ele assistido pela
Defensoria Pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem manteve o valor da indenização por danos morais,
considerando-o razoável e proporcional à situação econômica do causador do dano,
compatível à finalidade compensatória da medida e suficiente para desestimular a
prática de novas condutas similares.

4. A alegada hipossuficiência econômica do agravante não restou demonstrada nos
autos de origem, não sendo tal condição financeira automaticamente presumível pelo
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análise do pedido defato de estar sendo assistido por Defensoria Pública. Assim, a 
redução do montante da indenização demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Tendo as instâncias de origem concluído pela
proporcionalidade do valor fixado nos termos do art. 387, IV, do CPP a título de danos
morais, conclusão diversa esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, já que a reanálise
da capacidade econômica do agravante demandaria o reexame fático-probatório; 2. O
fato de o réu estar sendo assistido pela Defensoria Pública não leva à conclusão
automática de sua hipossuficiência financeira."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV.

STJ, Súmula n. 7; STJ, AgRg no AREsp n. 2.295.608Jurisprudência relevante citada: 
/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 04.02.2025; STJ, AgRg
no REsp n. 1.940.163/TO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22.02.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 436/446 interposto por R A DOS S contra
decisão monocrática de fls. 505/510, por meio da qual conheci do agravo para, com
base no art. 932, III, do Código de Processo Civil  CPC, não conhecer do recurso–
especial, mantendo incólume o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS – TJDFT no julgamento dos Embargos de
Declaração na Apelação Criminal n. 703384-24.2020.8.07.0012.

A decisão agravada, em síntese, afastou a tese defensiva de redução do valor
fixado a título de indenização pelos danos morais causados à vítima, tendo incidido
a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça –STJ, haja vista a necessidade do
reexame dos fatos e provas dos autos de origem para fins de avaliar a capacidade
econômica do ora agravante.

Em suas razões, a defesa afirma ser inaplicável a Súmula n. 7 do STJ,
porquanto restou demonstrado pelo TJDFT que o valor de R$3.000,00 (três mil reais)
da obrigação indenizatória se mostra excessivo e desproporcional, diante da
hipossuficiência econômica do agravante. Dessa forma, seria necessária apenas a
revaloração jurídica das provas relativas à capacidade econômica dele. Afirma, ainda,
que a jurisprudência dominante do Tribunal de origem considera razoável fixar em
R$300,00 (trezentos reais) o valor mínimo da indenização por danos morais, diante das
circunstâncias que envolveram o ilícito e da ausência de informações precisas quanto
à capacidade financeira do réu.
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Requer a reconsideração da decisão ou provimento do agravo regimental, com
o provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso
subjacente.

Porém, apesar do empenho do agravante, a decisão agravada deve ser
mantida, por seus próprios fundamentos.

No que se refere ao pleito defensivo de redução do valor fixado a título de
indenização dos danos morais causados pelo agravante à vítima, vale lembrar que
assim havia se manifestado o TJDFT (grifos nossos):

 
"DANO MORAL
Sem razão a Defesa ao pedir a exclusão da

indenização por danos morais.
Não há como reformar a sentença quanto ao ponto,

uma vez que está em consonância com a tese fixada
quando do julgamento do tema 983, pelo qual restou
pacificado que o dano moral decorrente de violência
doméstica é presumido, sendo dispensada prova de sua
ocorrência.

Assim, considerando que o pedido indenizatório foi
formulado na peça inicial acusatória; a natureza in re ipsa
do dano; e a situação financeira do réu e da vítima, a
quantia mínima de R$ 3.000,00 (três mil reais) não se

.mostra descabida, desproporcional ou desrazoável
A indenização por dano moral deve ser capaz de

atingir a finalidade de reparar em parte o sofrimento da
vítima e de desestimular novas condutas ilícitas por parte
do réu.

Desse modo, não há razão para afastar ou reduzir o
quantum arbitrado na sentença.” (fl. 347) 

 
Para complementar, transcrevo também o que havia constado

em sentença (grifos nossos):

 
“Por fim, o ofensor deverá ser condenado nos

danos morais pela violência psicológica, nos termos do art.
387, inciso IV do Código de Processo Penal, conforme
requerido pelo Ministério Público na denúncia e
oportunizado o contraditório à Defesa.

Como bem sabido, o dano moral, se relaciona
diretamente com os prejuízos ocasionados aos direitos da
personalidade, cuja violação afeta diretamente a dignidade
do indivíduo e constitui motivação suficiente para
fundamentar uma ação compensatória dessa natureza.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), ao julgar o Tema Repetitivo nº 983, decidiu pela
possibilidade da reparação de natureza cível por meio de
sentença condenatória nos casos de violência doméstica.
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O Ministro Relator, asseverando a orientação
pacífica da jurisprudência do STJ, no sentido que a
indenização prevista do inciso V no artigo 387 do Código
de Processo Penal contempla as duas espécies de dano:
material e moral, concluiu que, “mais robusta ainda há de
ser tal compreensão, a meu sentir, quando se cuida de
danos experimentados pela mulher vítima de violência
doméstica – quase sempre, mas nem sempre, perpetrada
pelo (ex) marido ou (ex) companheiro – situação em que é
natural (pela diferente constituição física) e cultural (pela
formação sexista e patriarcal da sociedade brasileira) a
vulnerabilidade da mulher”.

O colegiado consignou, ademais, que, essa
indenização por ocasião da sentença condenatória em face
de violência contra a mulher, não depende de instrução
probatória específica sobre a ocorrência do dano moral,
pois se trata de dano in re ipsa. De acordo com o Ministro
Relator, “o que se há de exigir como prova, mediante o
respeito às regras do devido processo penal –
notadamente as que derivam dos princípios do
contraditório e da ampla defesa –, é a própria imputação
criminosa – sob a regra, derivada da presunção de
inocência, de que o onus probandi é integralmente do
órgão de acusação –, porque, uma vez demonstrada a
agressão à mulher, os danos psíquicos dela derivados são
evidentes e nem têm mesmo como ser demonstrados”.

Constatada a conduta antijurídica causadora do
dano, bem como o nexo de causalidade existente,
decorrente de ação ou omissão capaz de produzir
sentimento de dor ou tristeza, com ofensa à paz, à honra,
à dignidade ou à integridade física, deve o agente arcar
com o prejuízo moral causado.

Para a fixação da indenização, diante da ausência
de critérios legalmente definidos, deve o julgador, atento às
finalidades compensatória, punitiva e preventivo-
pedagógica da condenação, guiado pelos princípios gerais
da prudência, bom senso, proporcionalidade e
razoabilidade, estabelecer valor que se mostre adequado
às circunstâncias que envolveram o fato e compatível com
o grau e a repercussão da ofensa moral discutida.
Importante, ainda, considerar a preocupação de não se
permitir que a reparação se transforme em fonte de renda
indevida para o lesado ou que se apresente parcimoniosa
a ponto de passar despercebida pela parte ofensora. É o
entendimento deste Tribunal de Justiça.

Não prospera o pleito defensivo pela dispensa da
reparação dos danos morais sob o argumento da
hipossuficiência do acusado, demonstrada pela sua

. A uma, porque a assistência pela Defensoria Pública
,hipossuficiência econômica não pode ser presumida

exigindo o legislador declaração expressa nesse sentido,
nos termos do art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal e art.
99, § 3°, do Código de Processo Civil. A duas, porque a 
capacidade econômica do réu não é meio de exclusão da
obrigação de reparar os danos causados, mas, tão
somente, um dos vetores que devem guiar a fixação do

, junto com a extensão e a gravidadequantum indenizatório
do dano e a observância aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, além do caráter punitivo-pedagógico da
medida.

Nesse contexto, entendo que o valor de R$
3.000,00 (três mil reais) se apresenta compatível ao
caráter compensatório e ao mesmo tempo inibidor a que se
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propõe a reparação por danos morais, nos moldes
estabelecidos na CF, também suficiente para representar
um desestímulo à prática de novas condutas pelo

.” causador do dano (fls. 272/273)
 
Conforme já destacado na decisão agravada, o magistrado sentenciante fixou

em desfavor do agravante o montante de R$3.000,00 (três mil reais) enquanto valor a
ser pago à vítima por indenização pelos danos morais causados por ele, por se
apresentar proporcional com a situação econômica do causador do dano, compatível à
finalidade compensatória da medida e suficiente para desestimular a prática de novas
condutas similares.

Foi também possível extrair dos trechos acima que a alegada hipossuficiência
econômica do agravante não restou demonstrada nos autos de origem, tendo sido
destacado que o fato de estar sendo assistido pela Defensoria Pública não leva
automaticamente à condição de hipossuficiente, nem pode tal circunstância ser
presumida pelo mero fato de o recorrente gozar de assistência judiciária gratuita.

Dessa forma, inevitável a incidência da Súmula n. 7 do STJ, já que, para se
concluir de modo diverso em relação ao valor arbitrado a título de indenização por
danos morais em relação à capacidade econômica do recorrente, seria imprescindível
o revolvimento fático-probatório aos autos de origem. No mesmo sentido, citam-se
precedentes (grifos nossos):

 
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, mantendo a condenação do Agravante ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de
R$ 3.000,00, em razão de violência doméstica, e negando
a concessão de justiça gratuita por falta de comprovação
de hipossuficiência.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

valor da indenização por danos morais é desproporcional à
extensão do dano e às condições socioeconômicas do
Réu, e se a justiça gratuita pode ser negada com base na
ausência de comprovação de hipossuficiência.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de justiça local manteve o valor da

indenização por danos morais, considerando-o razoável e
proporcional à gravidade do delito, e a ausência de
comprovação inequívoca da hipossuficiência financeira do
Réu.

4. A análise do pedido de redução do montante da
indenização demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.295.608/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,4/2/2025
DJEN de .)11/2/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. LATROCÍNIO.
DANOS MORAIS. ACUSADO ASSISTIDO PELA
DEFENSORIA PÚBLICA. EXCLUSÃO DA OBRIGAÇÃO
DE INDENIZAR. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS.
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
PRÓPRIA. SUFICIÊNCIA DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO
NA DENÚNCIA. VALOR. FIXAÇÃO FUNDAMENTADA.
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Inexiste norma que exclua a obrigação do
condenado criminalmente do dever de reparar os danos
morais, em razão de que, na ação penal, a sua defesa foi

 Portanto, não prosperapromovida pela Defensoria Pública.
a alegação, trazida pela Defensoria tocantinense, no
sentido de que o Agravante, por estar sendo por ela
assistido, teria sua hipossuficiência presumida, sendo esse
motivo causa de exclusão da obrigação de indenizar a
família da Vítima do latrocínio, pelos danos morais sofridos
em razão do crime por ele praticado.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
firme no sentido de que a fixação de valor mínimo para
reparação dos danos morais causados pela infração exige
apenas pedido expresso na inicial, sendo desnecessárias a
indicação de valor e a instrução probatória específica. No
caso dos autos, como houve o pedido de indenização por
danos morais na denúncia, não há falar em violação ao
princípio do devido processo legal e do contraditório, pois a
Defesa pôde se contrapor desde o início da ação penal.

3. O valor indenizatório foi fixado de forma
fundamentada, com específica análise da extensão dos
danos a serem indenizados ante a gravidade dos fatos no
caso concreto. Nesse contexto, um novo debate acerca do
valor indenizatório exigiria incursão no acervo fático-
probatório, o que não é possível no recurso especial,
conforme se extrai da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.940.163/TO, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 22/2/2022
.)3/3/2022

 
Ante o exposto, nego provimento a o agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0267433-3 AREsp 2.698.622 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07033842420208070012

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R A DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R A DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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